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Presidente: Vanderlei Macris

194ª Sessão Ordinária – 22.12.2000 

O SR. PRESIDENTE -  VANDERLEI MACRIS  - PSDB - Sr. Deputados, o nobre Deputado Pedro Tobias suscitou questão de ordem em 22 de novembro próximo passado, reafirmada com adendos no dia 29 do mesmo mês, sobre o Projeto de lei 527/00, que orça receita e fixa despesas no Estado de São Paulo para o exercício de 2001. 

Questiona: ‘Um projeto-atividade de uma ou mais funções - no caso de Habitação e Recursos Hídricos - pode aparecer na peça orçamentária consignada em outra função - no caso da Saúde?’

Em resposta, podemos dizer que os conceitos do projeto-atividade são instrumentos típicos da programação orçamentária, dirigidos à expansão ou à continuidade das ações do Governo, cujo nível máximo de agregação dá-se segundo a classificação funcional programática da despesa. O objetivo desse instrumento é o de oferecer planejamento governamental, categorias mínimas de orçamentação, cuja ênfase é direcionada ao objetivo finalístico da determinada ação governamental. 

Desta forma, um projeto atividade pode atender a objetivos em diversos programas governamentais podendo, por conseqüência, estar consignado em uma ou mais funções de Governo. No caso em tela, as dotações consignadas nos códigos 104822503 e 104823906, cuja execução está sob a responsabilidade da Secretaria da Educação, estão alocadas na subfunção ‘Habitação Urbana’, código 482, e na função ‘Saúde’, código 10, possuindo, respectivamente, os seguintes objetivos finalísticos: 

- Programa 2503 - ‘Programa Habitacional Sonho Meu’; 

- Atividades 1308 - ‘Ação de Recuperação Ambiental Cortiços e Favelas’; 

 Repassar recursos à CDHU, visando a sua atuação em reassentamento de famílias e urbanização de cortiço e favelas.

 - Programa 3906 - Saneamento Ambiental em Bacias Hidrográficas 

 - Atividade 1098 - subscrição de ações - Programa de Saneamento Ambiental, Bacia Guarapiranga:

Repassar recursos à CDHU visando sua participação através de urbanização de favelas e reassentamentos de famílias.

Como se nota, os objetivos finais dessas duas atividades dirigem-se à inadiável melhoria de recuperação das condições de vida e moradia das populações carentes residentes em áreas degradadas como cortiços e favelas. É inegável que essas ações ocorrem para atender, entre outros, o direito à Saúde, estando tais ações previstas no artigo 3.º da Lei Federal 8080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da Saúde.

“Artigo 3º - A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e serviços essenciais. Os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do País.”

Assim, as dotações alocadas às Secretarias da Habitação e Recursos Hídricos, classificadas na Função Saúde, incluem múltiplas ações governamentais que também concorrem para garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

Indaga, ainda, o deputado suscitante da questão de ordem se está havendo inobservância do disposto na Emenda Constitucional n.º 29 à Constituição Federal, que obriga Estados e Municípios a destinar, em 2001, oito por cento das receitas resultantes de impostos para a área da Saúde.

Respondendo a S. Exa., o Projeto de Lei 527/2000 atende, em sua plenitude, às disposições da EC n.º 29, que disciplina a alocação de recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde. A finalidade da norma é a de assegurar a vinculação de recursos à área da Saúde, não alocados, necessariamente, na Secretaria da Saúde. A propósito, cabe ressaltar que, a teor do artigo 198 da Constituição, as ações e os serviços públicos de saúde têm como prioridade atividades preventivas, destacando-se programas como os de vacinação, controle de endemias, vigilância sanitária e epidemiológica, saneamento básico, habitação e outras que, embora não executadas diretamente pela Secretaria da Saúde são, reconhecidamente, fundamentais à garantia do direito à saúde da população.

O Projeto de Lei 527/2000 destina da receita líquida de Impostos orçada em R$ 26.324.610.000,00 (vinte e seis bilhões, trezentos e vinte e quatro milhões e seiscentos e dez mil reais), 9,6% para despesas com Saúde, se tomarmos os gastos previstos de R$2.014.144.000,00 (dois bilhões, quatorze milhões e cento e quarenta e quatro mil reais) para a Secretaria da Saúde; R$388.625.000,00 (trezentos e oitenta e oito milhões e seiscentos e vinte e cinco mil reais) para o Hospital das Clínicas de São Paulo; R$95.194.000,00 (noventa e cinco milhões e cento e noventa e quatro mil reais) para o Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto; R$ 26.433.000,00 (vinte e seis milhões e quatrocentos e trinta e três mil reais) para a Sucen (Superintendência para o Controle de Endemias); cinco milhões e meio para o Hemocentro; quatro milhões e seiscentos e quarenta e quatro mil para o Oncocentro e, quatrocentos e cinqüenta mil para o Iamspe.

Como se vê, o projeto está em consonância com a Emenda Constitucional n.º 29, de 2000, e atende aos conceitos de programação orçamentária atinentes à matéria.” 

Fica, portanto, respondida a questão de ordem do nobre Deputado Pedro Tobias, com os argumentos que seguem, para conhecimento do Sr. Parlamentar.
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